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Os efeitos do caráter indutor  
do Fundef no Estado de  

São Paulo: os casos dos municípios  
de Canitar e Pedrinhas Paulista

Vários estudos têm demonstrado as múltiplas implicações e as con-
seqüências decorrentes da implantação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef) nas relações entre estados, municípios e a União. 
Neste artigo, demonstra-se como dois pequenos municípios do Estado 
de São Paulo – que se destaca no cenário nacional, não só pela privile-
giada situação financeira, mas também por sua oferta de ensino público 
diferenciada –, com características socioeconômicas e portes semelhan-
tes, adotaram posturas diferentes em relação ao Fundef e à forma como 
aderiram à municipalização do ensino, sujeitando-se a impactos de mag-
nitudes diferentes. Confirmaram-se os resultados de outras pesquisas: 
quanto mais dependente das transferências constitucionais for o ente 
recebedor, maior será a probabilidade e maior a intensidade de adesão 
à municipalização do ensino. Os dados apresentados evidenciam os ris-
cos do financiamento da educação via fundos, especialmente quando o 
Ministério da Educação e Cultura (MEC) anuncia, como feito extraor-
dinário, a substituição do Fundef – cujo funcionamento ainda deixa a 
desejar – pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).
Palavras-chave: Descentralização. Financiamento da educação. 
Municipalização do ensino.

*Professor adjunto do curso 
de Psicologia da Faculdade de 
Ciências e Letras – FCL-Unesp. 
Assis – SP [Brasil]
jluiz@assis.unesp.br

**Assistente doutor do curso de 
Psicologia – FCL-Unesp. Assis 
– SP [Brasil]
ffrei@assis.unesp.br

José Luiz Guimarães*

Fernando Frei**



EccoS – Revista Científica, São Paulo, v. 8, n. 2, p. 329-359, jul./dez. 2006.330

E
c
c
o
S

–

R
e
v
i
s
t
a

C
i
e
n
t
í
f
i
c
a

1 	 Introdução

Noutro lugar, assim como outros autores em momentos diferentes 
(MONLEVADE; FERREIRA, 1997; CASTRO, 1998; ARELARO, 1999; 
ARELARO; GIL, 2005; ARELARO et al., 2004; BASSI, 2001, PINTO, 
1989; 1999; 2000; DAVIES, 1999), sugerimos os riscos subjacentes à implan-
tação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e Valorização 
do Magistério (Fundef), nas relações entre estados, municípios e a União, 
em razão do padrão indiferenciado com que se insinuava, em contraposição 
à diversidade de condições de que os municípios dispunham para aderir à 
nova forma de financiamento do ensino então implantada. Muito do que 
apontávamos (GUIMARÃES, 1998; 1999; 2001; GUIMARÃES; PINTO, 
2004) como riscos ganhou materialidade pela combinação de três conjuntos 
de variáveis, a saber: a heterogeneidade de condições de que dispõem os mu-
nicípios para se envolverem com políticas tão impactantes; o padrão e o grau 
de dependência que a maioria tinha – e ainda tem – em relação às chama-
das transferências constitucionais recebidas de outras instâncias de governo 
(Estados e União), e o grau de (ir)responsabilidade dos gestores e a ineficiência 
do controle social.

Neste texto, mostraremos como, mesmo num Estado como São Paulo, 
que se distingue dos demais por usufruir uma situação financeira privilegia-
da e pela grande quantidade de opções que pode oferecer em termos oferta 
de ensino público, dois pequenos municípios, situados numa mesma região 
do estado, com características históricas, culturais e econômicas semelhantes, 
adotaram posturas diferentes tanto em relação ao Fundef quanto à forma 
como aderiram à municipalização do ensino fundamental.

Evidentemente que, ao entrarmos diretamente na caracterização dos 
municípios e de alguns dos seus indicadores, partimos do pressuposto de 
que o leitor já tenha internalizado – até por exaustão da circulação do tema 
– uma compreensão histórica acerca da concepção, implantação e impacto do 
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Fundef e as novas formas de relacionamento que se instauraram entre os entes 
federativos, após a sua promulgação (BRASIL, 1996b).

Outra observação necessária refere-se à opção pela manutenção dos 
indicadores levantados à época da pesquisa, uma vez que, coletados para ou-
tros fins, talvez o mais indicado fosse a sua atualização para este artigo. No 
entanto, como se pretende demonstrar que, após a implantação do Fundef, o 
processo de municipalização do ensino fundamental em São Paulo adquiriu 
dinâmica própria – por seu caráter fortemente indutor –, levando administra-
dores de municípios assemelhados a adotar posições diametralmente opostas, 
consideramos acertado levar em conta não somente as condições objetivas sob 
as quais eles operaram para chegar a tais decisões, mas também reproduzi-
las. Os dados da pesquisa foram coletados em fontes oficiais e as relações que 
estabelecemos com eles se inserem na perspectiva metodológica dos estudos 
de casos comparativos, com base em inferências e análises descritivas da rea-
lidade observada.

2 	 Canitar (SP) e Pedrinhas Paulista (SP)

Os dois municípios que serão analisados neste trabalho fizeram par-
te da amostra de pesquisa, realizada por um grupo de pesquisadores da 
Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) e Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(Unesp), sobre o acompanhamento da implantação do Fundef no Estado 
de São Paulo. Situados na região Oeste do Estado, ambos na Região 
Administrativa de Marília (SP), respectivamente nas Regiões de Governo 
de Ourinhos (SP) e de Assis (SP). Essas duas cidades foram incluídas no 
grupo considerado de pequeno porte – municípios com população inferior 
a 30 mil habitantes.
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Daquela pesquisa, foi possível acumular muitas informações sobre 
como os municípios paulistas se posicionaram em relação à municipalização 
do ensino, iniciada no primeiro mandato do governador Mário Covas (1995-
1998), antes mesmo de serem aprovadas a Emenda Constitucional (EMC) 14 
(BRASIL, 1996a) e a Lei 9.424 (BRASIL, 1996b), que criou e regulamentou 
o Fundef, instrumento que passou a vigorar logo após a promulgação dos 
referidos diplomas legais.

Muitos dos resultados obtidos, divulgados de forma parcimoniosa, 
ainda estão sendo discutidos, analisados e comparados. Em decorrência de 
todo esse interesse, a continuidade das pesquisas, sob o formato de projetos 
temáticos, tem sido considerada e está sendo submetida às agências e aos 
órgãos de fomento para a obtenção de financiamento. Isso não diminui a 
relevância de outros estudos de caso, uma vez que podem vir a consolidar 
achados de pesquisas mais abrangentes que continuam sendo realizadas so-
bre o assunto.

São apresentados os números referentes à população residente e alguns 
indicadores de riqueza (Quadro 1), que permitem ter uma idéia das condi-
ções das quais cada um dos municípios dispunha à época da implantação 
do Fundef, e inferir o porquê das diferentes posturas adotadas em relação à 
municipalização do ensino.

2.1 	 Alguns indicadores educacionais do município de Canitar

Com base nos dados da Tabela 1, constata-se que, no período com
preendido entre 1996 e 2000, houve um crescimento de 130,6% no número 
de matrículas no ensino fundamental municipal, em Canitar. Esse avanço foi 
possível, principalmente a partir de 1999, quando, por meio da municipaliza-
ção, foram incorporados todos os alunos de 5ª a 8ª série desse nível de ensino, 
que antes estudavam na rede estadual.
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Na educação infantil, embora os dados pareçam “estranhos”, a redu-
ção ocorrida entre 1999 e 2000 (de 229 para 156 alunos) pode estar associa-
da muito mais a uma falha no registro desses dados do que, como ocorreu 
em muitas localidades, ao processo de antecipação do ingresso dos alunos 

Variáveis Canitar
Pedrinhas 
Paulista

População residente 3.481 2.861
PIB/habitante (1996) (98 dólares) 4.424 9.934

Receita total/habitante (1997: em reais) 573 982
Imposto próprio/habitante (1997: em reais) 40 91
Receita ICMS/habitante (1999: em reais) 11,65 (1997) 8 (1997)

Investimento per capita (em reais) 103 (1996) 129 (1996)

Quadro 1: População e indicadores de riqueza sobre Canitar e 
Pedrinhas Paulista
Fonte: O autor, com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2000) e 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (2003).

Tabela 1: Evolução das matrículas municipais por nível de ensino 
(Canitar)

Anos Evolução (%)
Nível de ensino 1996 1997 1998 1999 2000 1996-2000 

Educação 
infantil 132 156 172 229 156 18%

Ensino 
fundamental 366 416 412 761 844 130,6%

Fonte: O autor, com base em dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (2000).
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– na faixa etária de 6 anos – nas primeiras séries do ensino fundamen-
tal. Tal hipótese é bastante razoável, pois, apesar de os dados disponíveis 
no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) para o ano de 2000 (156 alunos) terem resultado em apenas 18% de 
crescimento, entre 1996 e 2000, está-se considerando a informação prestada 
pela Secretária Municipal de Educação (SME) que, em entrevista, mencio-
nou o número de 280 crianças na pré-escola, e mais 100, em creche, para 
2001, o que apontaria para um crescimento atípico de 79%, na comparação 
com outros municípios, no mesmo período.

Na Tabela 2, pelos mesmos motivos expostos em relação à Tabela 1, 
em Canitar, houve uma redução de 100% na oferta do ensino fundamen-
tal pela rede estadual de ensino, o que significa dizer que apenas o ensino 
médio continuou existindo naquela localidade, sob a responsabilidade do 
Estado. Embora esse nível de ensino seja atribuição exclusiva dos gover-
nos estaduais, faz sentido o monitoramento de sua evolução, na medida 
em que os esperados ganhos de eficiência, decorrentes da implantação do 
Fundef, e as inovações pedagógicas e de gestão (classes de aceleração, os 
ciclos, a progressão continuada etc.) resultariam num grande aumento da 
demanda por aquele nível de ensino. No caso de Canitar, e a partir dos 

Tabela 2: Evolução das matrículas do ensino fundamental estadual de 
5a a 8a série e do ensino médio (Canitar)

Anos Evolução (%)
Nível de ensino 1996 1997 1998 1999 2000 1996-2000 
Fundamental 

de 5ª a 8ª 250 328 307 0 0 -100%

Ensino médio 0 0 0 0 157 100%

Fonte: O autor, com base em dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (2000).
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dados da Tabela 2, não se pode considerar o aumento de 100% no número 
de matrículas como uma conseqüência natural do que havia sido descrito. 
Tal fato foi possível porque a administração local, quando assumiu os alu-
nos de 5ª a 8ª série do ensino fundamental, solicitou à Secretaria Estadual 
de Educação – e foi prontamente atendida – a liberação de recursos para 
construção de um novo prédio escolar onde, atualmente, estudam os alu-
nos do ensino médio que antes eram transportados para a vizinha cidade 
de Ourinhos.

2.2 	 Indicadores das finanças e do financiamento da educação  
em Canitar

Nesta seção, são apresentadas algumas simulações sobre como o 
Fundef impactou as finanças municipais de Canitar. Para garantir um 
mínimo de comparabilidade entre os municípios pesquisados, todos os 
valores financeiros foram corrigidos pelo índice Índice Geral de Preços 
– Disponibilidade Interna (IGP-DI) médio, para 1996, 1997, 1998, 1999 
e 2000 (Quadro 2):

São apresentados dados que tratam da evolução das receitas municipais 
no período compreendido entre 1996 e 2000, com o objetivo de identificar 
os impactos provocados, ou não, pela adesão ao processo de municipalização 
de ensino.

1996 1997 1998 1999 2000
0,8045 0,8681 0,9019 1,024 1,1422

Quadro 2: Índices utilizados para a correção dos valores financeiros
Fonte: O autor, com base em dados da Fundação do Desenvolvimento Administrativo (2001, 
p. 54).
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O Quadro 3 deixa evidente o aumento na receita municipal, após a 
adesão à municipalização do ensino fundamental em 1998, com o recebimen-
to de repasses do Fundef. Merece destaque o “salto” verificado nos valores, em 
2000, quando o município assumiu todos os alunos do ensino fundamental. 
Por outro lado, o que se constata também é a baixa capacidade financeira do 
município na geração de receitas próprias, que cresceram apenas 20% contra 
um crescimento de 48% nas transferências no mesmo período (1996-2000).

Quando simulamos, no Gráfico 1, os valores projetados para 2001, con-
firma-se o impacto positivo que a adesão municipal ao Fundef proporcionou 
às finanças locais. Além disso, os números indicam que havia uma expectativa 
de aumento da receita por meio das transferências, o que demonstra a impor-
tância que elas adquiriram na composição da receita total do município.

Embora as condições e as circunstâncias de desenvolvimento locais não 
deixassem muitas alternativas para os gestores, tal incremento de receita pode 
revelar aquilo que sugerimos noutro local, isto é, a possibilidade de utilização 
do Fundef, pelos municípios, como fonte adicional de receita. Tal fato ocor-

Receitas 1996 1997 1998 1999 2000

Correntes 1.856.849,01 1.999.040,47 2.630.931,09 2.292.085,01 2.723.110,69

Próprias 92.873,72 96.347,08 105.094,61 103.118,54 111.415,62

Transferên-
cias correntes 1.763.975,29 1.902.693,39 2.525.836,48 2.188.966,48 2.611.695,07

Outras 
receitas 455.875,69 182.340,38  13.255,87 3.906,91 13.037,01

Total 2.312.724,70 2.181.380,85 2.644.186,96 2.295.991,92 2.736.147,70

Quadro 3: Evolução em reais das receitas (Canitar)
Fontes: O autor, com base em dados da Secretaria do Tesouro Nacional (2002).
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reria sempre que determinado município não alcançasse o valor per capita 
previsto para o Estado e, nessa condição, teria aquele valor complementado 
pelo papel redistributivo do Fundef. Nessa situação peculiar, quanto mais 
alunos esse município assumisse, maior seria o volume de recursos recebidos 
por meio do fundo, a título de complementação do valor per capita fixado 
(GUIMARÃES, 1998; 1999).

Na época da realização da pesquisa, previa-se que, com a criação 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), ainda em tramitação 
no Congresso Nacional, o fundo deixaria de existir, como estava previsto na 
legislação que o criou e o regulamentou.

3.500.000,00
3.000.000,00
2.500.000,00
2.000.000,00
1.500.000,00
1.000.000,00

500.000,00
0,00

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001*

R
ea

is

Anos

Receitas correntes
Receitas próprias

Transf. correntes
Receita total

Gráfico 1: Evolução em reais das receitas pós-Fundef (Canitar)
Fontes: O autor, com base em dados da Secretaria do Tesouro Nacional (2002).
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2.3 	 A adesão ao Fundef em Canitar – alguns impactos

No Gráfico 2, é possível visualizar como os repasses do Fundef impac-
taram o total das receitas transferidas a partir de 1998, com desdobramentos 
óbvios para o orçamento geral do município. O que se constata é que, já sob o 
regime desse fundo, quando a administração local assumiu responsabilidades 
com o ensino fundamental, houve um acentuado e progressivo crescimento 
nos repasses recebidos até 2000.

Evidentemente, todas as observações feitas em relação às receitas e 
aos repasses do Fundef e o inequívoco incremento de recursos, como era de 
esperar, tiveram reflexos nas despesas realizadas no mesmo período. Nesse 
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1.500.000,00

1.000.000,00

500.000,00

0,00
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R
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Fundef
Estado
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União

Gráfico 2: Evolução em reais das receitas transferidas pré e pós-
Fundef (Canitar)
Fontes: O autor, com base em dados da Secretaria do Tesouro Nacional (2002).
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contexto, a área de Educação e Cultura, aquela em que mais se acumulavam 
despesas, foi a principal beneficiada pela nova situação a partir de 1998, o 
que poderia ser considerado auspicioso, do ponto de vista local, e em favor do 
processo de municipalização, que lá se instaurou em sua plenitude.

Na Tabela 3, nota-se que a importância da área educacional, na execu-
ção orçamentária, ganha relevância a partir de 1998, resultando num cresci-
mento progressivo até 2000.

Já na Tabela 4, observa-se que, no orçamento projetado para o exercício 
de 2001, ainda crescente, como demonstrado no Gráfico 1, estava prevista 
uma redução das despesas, na rubrica Educação e Cultura, aos níveis de 1998, 
dando pistas de que, pela estagnação – uma vez que não havia mais alunos a 
serem municipalizados –, a administração já estivesse considerando a impos-
sibilidade de obter mais recursos por meio do Fundef.

Tabela 3: Evolução das despesas por função (%)

Atividades 1996 1997 1998 1999 2000
Legislativa 4,35 5,60 5,42 5,81 4,32

Administração e 
planejamento 19,70 21,32 15,37 16,19 14,43

Agricultura - 2,08 1,78 1,69 1,47
Educação e cultura 30,86 30,64 41,08 42,97 50,26

Habitação e urbanismo 15,94 10,99 9,37 10,33 7,52
Saúde e saneamento 20,14 22,17 16,21 16,40 17,12

Assistência e previdência 2,02 3,07 8,60 5,02 3,48
Transportes 7,00 4,13 1,68 1,60 1,40

Total 100 100 100 100 100

Fontes: Balanços da Administração Municipal (GUIMARÃES, 2001). 
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Conforme veremos a seguir, também nas despesas especificas da área 
educacional, principalmente nas de custeio – quando agregadas em grandes 
itens –, reflete-se a destinação de recursos do Fundef.

Embora seja possível perceber um melhor detalhamento na forma 
como a Administração passou a organizar sua prestação de contas, os docu-
mentos analisados não permitiram uma clara distinção entre o que seriam, 
por exemplo, despesas com merenda escolar, transporte de alunos e materiais 
escolares. Com os poucos registros acessados, realizamos algumas simulações 
que resultaram em valores per capita irreais. Tudo leva a crer que, pelo fato de 
a administração (como todas as outras) efetivamente custear essas despesas, 
talvez tenha prevalecido a opção de prestar contas sob a rubrica mais ampla 
“material de consumo”.

Os dados da Tabela 5 revelam uma obviedade, qual seja, o esperado 
crescimento, em maior ritmo, das despesas com pessoal, uma vez que a rede 
foi-se expandindo à medida que assumia mais e mais alunos do ensino fun-
damental. Isso demonstra uma situação instigante, porque desmente as velei-
dades que se poderiam anunciar quanto aos ganhos materiais que os alunos 
obtiveram sob os auspícios do Fundef. Verificou-se um crescimento progressi-
vo das despesas com pessoal, na comparação com outros gastos da SME; em 
compensação, reduziram-se as despesas com material de consumo (em que, 

Tabela 4: Evolução das despesas com educação e cultura e demais 
áreas (Canitar) (%)

Áreas de atuação 1996 1997 1998 1999 2000 2001
Educação e cultura 30,86 30,64 41,08 42,97 50,26 41,12

Demais áreas 69,14 69,36 58,43 57,03 49,74 58,88
Total 100 100 100 100 100 100

Fontes: Balanços da Administração Municipal (GUIMARÃES, 2001). 
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supomos, estejam incluídos merenda escolar e materiais didático-pedagógicos) 
e serviços de terceiros e encargos.

Sem excluir a possibilidade de que tenha havido problemas com as for-
mas de registros da administração municipal, o que fica evidente é que, para-
lelamente ao aumento paulatino do número de alunos, o município começou 
a gastar menos com material de consumo. Caso se confirme o que pode ter 
ocorrido em Canitar e fique estabelecido que essa economia, constatada na 
região, não é decorrente de uma eficiência administrativa pós-Fundef – que 
teria como principal característica controlar as despesas com maior eficiência 
–, pode-se projetar, para outros municípios, a mesma situação, resultando 
naquilo que mais temem os opositores da municipalização do ensino: a queda 
na qualidade dos serviços.

Finalizando esta seção do texto, podemos concluir que alguns aspectos 
do que foi observado em Canitar podem servir de parâmetros para outras 
análises e estudos comparativos, entre os quais os seguintes:

• 	 A partir de 1998, após a adesão à municipalização do ensino fundamen-
tal, os municípios passaram a receber repasses do Fundef, atingindo seu 

Tabela 5: Evolução das despesas de custeio com a SME de Canitar 
(SP) (%)

Despesas 1996 1997 1998 1999 2000
Pessoal 29,95 50,16 48,94 57,09 61,99

Material de consumo 43,28 32,01 33,72 31,66 25,85
Serviços terceiriza-

dos e encargos 26,77 17,84 17,34 11,25 12,15

Total 100 100 100 100 100

Fontes: Balanços da Administração Municipal (GUIMARÃES, 2001). 
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ápice em 2000, quando a municipalidade assumiu todos os alunos de 
ensino fundamental;

• 	 A baixa capacidade financeira do município (baixa receita própria) 
magnificou o impacto positivo sobre as finanças locais (após a adesão 
municipal ao Fundef) e resultou numa expectativa de receita, decorren-
te das transferências consideradas de essencial importância na composi-
ção das receitas totais do município;

• 	 Claramente, embora as condições e circunstâncias de desenvolvimento 
locais não deixassem muitas alternativas para os gestores, tal incremen-
to de receita pode revelar a possibilidade de utilização desse fundo pelos 
municípios, como fonte adicional de receita.

2.4 	 Alguns indicadores educacionais (Pedrinhas Paulista)

A partir dos dados da Tabela 6, constata-se que, no período compreen-
dido entre 1996 e 2000, houve crescimento de 100% no número de matrículas 
do ensino fundamental municipal em Pedrinhas Paulista. Em 1997, o muni-
cípio assumiu, via municipalização, todos os alunos de 1ª a 4ª série desse nível 
de ensino, que antes estudavam na rede estadual. Após a municipalização do 

Tabela 6: Evolução das matrículas municipais por nível de ensino 
(Pedrinhas Paulista)

Anos Evolução (%)
Nível de ensino 1996 1997 1998 1999 2000 1996-2000 

Educação Infantil 101 132 120 127 104 0,03%
Ensino Fundamental 0 274 254 231 223 100%

Fonte: O autor, com base em dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (2000).
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ensino, os dados de matrículas revelaram uma situação paradoxal: verificou-se 
que houve redução de 19% – de 274 alunos, em 1997, para 223, em 2000.

Na educação infantil, ocorreu uma estabilização das matrículas entre 
1996 e 2000 e, igualmente ao que aconteceu com as matrículas do ensino 
fundamental após a municipalização, houve uma redução de 21% (de 132, em 
1997, para 104, em 2000).

Na Tabela 7, verifica-se que, com a assunção de todos os alunos de 1ª a 
4ª série, houve redução de 100% na oferta do ensino fundamental, para essas 
séries, pela rede estadual de ensino. Já em relação ao ensino fundamental de 
5ª a 8ª série, ainda sob responsabilidade do Estado, houve um crescimento de 
11%. Dessa forma, pode-se dizer que, descontados os alunos de 1ª a 4ª série, 
assumidos pelo município, a participação da rede estadual na oferta do ensino 
fundamental, em Pedrinhas Paulista, foi reduzida em 45%.

No caso de Pedrinhas Paulista, ainda com base nos dados da Tabela 
7, considerando o fato de ter havido um crescimento de 11% no número de 
matrículas no ensino fundamental de 5ª a 8ª série, poder-se-ia especular que 
esse ganho se deveu, em parte, àquele aumento e à retomada dos estudos por 

Tabela 7: Evolução das matrículas do ensino fundamental e médio da 
rede estadual (Pedrinhas Paulista)

Anos Evolução (%)
Nível de ensino 1996 1997 1998 1999 2000 1996-2000 
Fundamental 

de 1ª a 4ª 276 – – – – -100%

Fundamental 
de 5ª a 8ª 220 244 269 268 272 11%

Ensino médio 110 118 105 147 171 55%

Fonte: O autor, com base em dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (2000).
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alunos que se haviam evadido, sinalizando uma tendência que, sistematica-
mente, se verifica em toda a rede estadual.

2.5 	 Indicadores das finanças e do financiamento da educação  
em Pedrinhas Paulista

Com base nos dados da Tabela 8, percebe-se que houve um ganho 
relativo de receita, via transferências, a partir de 1998, quando o município 
passou a receber recursos do Fundef. Outro dado interessante, mas que arti-
ficializa as comparações a seguir, é o fato de, em 1999, ter ocorrido um cres-
cimento significativo nas receitas próprias. Em 2000, os valores dessa rubrica 
retornaram aos patamares dos anos anteriores.

Quanto à pequena redução de repasses, via fundo, e que resultou no 
perfil equilibrado e de baixa variação das receitas transferidas, conforme se 
observa no Gráfico 3, acreditamos que isso possa ser atribuído à postura de 
absoluto comedimento da administração municipal em relação ao número de 

Tabela 8: Evolução em reais das receitas (Pedrinhas Paulista)

Receitas 1996 1997 1998 1999 2000

Correntes 3.078.704,72 3.107.744,71 3.487.287,43 3.516.884,70 3.339.198,98

Próprias 335.490,43 291.557,18 335.313,53 567.696,39 387.124,96

Transferên-
cias correntes 2.743.214,29 2.816.187,52 3.151.973,90 2.949.188,31 2.952.074,02

Outras 
receitas 59.664,39 34.558,24 353.892,73 152.314,90 348.469,90

Total 3.138.369,11 3.142.302,94 3.841.180,16 3.669.199,60 3.687.668,88

Fontes: O autor, com base em dados da Secretaria do Tesouro Nacional (2002).
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alunos do ensino fundamental sob sua responsabilidade, em decorrência da 
municipalização.

Embora tenha havido acréscimo de receita após o Fundef, ele foi 
insignificante, pois, durante o período compreendido entre 1996 e 2000, as 
receitas transferidas, nas quais se incluem os valores desse fundo, cresceram 
apenas 6,19%, contra 15,39% das receitas próprias. Tal fato revela, ao mes-
mo tempo, um certo esforço do município em relação às fontes de receitas 
próprias; menor dependência das transferências, se comparada à da maioria 
dos municípios, e uma atitude bastante prudente no que se refere ao número 
de alunos de ensino fundamental que se dispôs a manter, com o intuito de 
evitar dificuldades futuras com a extinção do Fundef, conforme admitiu a 
SME, em entrevista. 
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Gráfico 3: Evolução em reais das receitas pós-Fundef (Pedrinhas 
Paulista)
Fontes: O autor, com base em dados da Secretaria do Tesouro Nacional (2002).
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2.6 	 A adesão ao Fundef em Pedrinha Paulista – alguns impactos

Os dados do Gráfico 4 revelam que, a partir de 1998, o impacto 
do Fundef não foi tão significativo para as finanças de Pedrinhas Paulista 
quanto para outros municípios do mesmo porte. Tal situação é decorrente 
da postura comedida que a administração municipal adotou em relação à 
municipalização do ensino, o que, por sua vez, só foi possível por meio do 
peso significativo representado pelas transferências recebidas do Estado e da 
União, independentemente das retenções realizadas pelo fundo. Com isso, 
tornou-se menos dependente dos seus repasses e em boas condições para 
administrar a nova situação.
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Gráfico 4: Evolução em reais das receitas transferidas pré e pós-
Fundef (Pedrinhas Paulista)
Fontes: Secretaria do Tesouro Nacional (2002); (GUIMARÃES, 2001).
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Todas as observações feitas em relação às receitas e aos repasses do 
Fundef, nas páginas anteriores, estão refletidas nas despesas realizadas no 
mesmo período. Assim, a área da Educação e Cultura, desde 1996, era aque-
la em que mais se empenhavam despesas, seguida de perto pelas áreas de 
Administração e Planejamento e Saúde e Saneamento. Outro dado curioso, 
mais bem discutido à frente, é o fato de que, a despeito de o fundo ter acres-
centado pouco às finanças do município e ao financiamento da educação, 
foi por meio de sua implantação no município que cresceu a participação 
percentual das despesas educacionais, na comparação com as demais áreas. 
Isso pode indicar duas possibilidades relacionadas entre si: a primeira seria um 
aperfeiçoamento nos registros contábeis, e a segunda, a sugestão de que, mes-
mo para municípios que tenham adotado posturas mais comedidas no que se 
refere ao número de alunos absorvidos no ensino fundamental, após essa deci-
são, houve necessidade de investimentos substanciais na área educacional.

Os dados da Tabela 9 confirmam o que havia sido apontado sobre o 
progressivo comprometimento da administração municipal com a educação, 
entre 1996 e 2000, comparativamente às demais áreas da Administração. 
Entretanto, espera-se que a redução de quase 2%, verificada em 2000, em 
relação ao ano anterior, tenha sido apenas uma ocorrência episódica, e não 
uma tendência.

Quando agregados em grandes itens, conforme se observa no Quadro 
4, os números refletem, com clareza, que a tentativa de desenvolvimento de 
uma política de “sintonia fina”, pela administração local, cuja evidência maior 
foi a decisão de envolver-se com o ensino fundamental de forma mais pruden-
te, resultou numa forte contenção nas despesas com custeio.

O que se observa é que as despesas de custeio se mantiveram, prati-
camente, congeladas, ou em valores muito próximos aos dos anos anteriores 
ao Fundef e depois de sua implantação, quando a Administração passou a 
custear, além da educação infantil e outros programas que mantinha, os 
alunos de 1ª a 4ª série de uma escola estadual municipalizada.
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Tabela 9: Evolução das despesas por função (Pedrinhas Paulista) (%)

Função 1996 1997 1998 1999 2000

Legislativa 4,4 7,0 6,0 5,0 4,7
Administração e 

planejamento 26,5 21,0 21,0 23,0 16,2

Agricultura – – 0,6 0,7 3,3

Educação e cultura 27,2 28,8 34,3 36,8 35,0

Habitação e urbanismo 10,4 10,7 5,7 7,1 12,7

Saúde e saneamento 21,3 19,4 21,3 17,3 19,2

Assistência e previdência 7,2 10,0 9,2 7,7 6,0

Transportes 3,0 3,2 1,8 2,4 2,8

Total 100 100 100 100 100

Fonte: Balanços da Administração Municipal (GUIMARÃES, 2001).

Despesas 1996 1997 1998 1999 2000

Correntes 686.623,38 704.564,95 1.086.286,35 1.038.011,50 1.105.616,42

Custeio 659.156,43 652.040,29 693.515,07 660.972,11 716.558,39

Transf. Intergov. – – 357.139,28 347.884,87 357.539,91

Investimentos 91.578,12 62.614,42 45.872,54 72.108,64 62.447,17

Totais 778.201,50 767.179,37 1.132.158,89 1.110.120,14 1.168.063,60

Quadro 4: Evolução em reais das despesas com a SME (Pedrinhas 
Paulista)
Fonte: Balanços da Administração Municipal (GUIMARÃES, 2001).
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Uma explicação possível, e que certamente faria a alegria dos defensores 
do modelo atual de financiamento, seria o ganho de eficiência no sistema que, 
após o Fundef, com mais alunos e com encargos e níveis de complexidade ain-
da maiores, continuou a ser administrado com o mesmo volume de recursos 
e qualidade. Em contrapartida, e em síntese, isso equivaleria a dizer que havia 
pouca parcimônia com esses gastos no período anterior à vigência do fundo.

É mais plausível acreditar que os recursos transferidos do Fundef foram 
utilizados apenas porque se optou pela municipalização dos alunos de 1ª a 4ª 
série, do que crer que eles estivessem fazendo falta ao orçamento da Secretaria 
Municipal de Educação, o que impediria que se realizasse uma expansão nes-
se tipo de despesa, no mínimo, proporcional ao crescimento do número de 
alunos atendidos.

Tal como mencionamos em relação ao município de Canitar, também 
pudemos perceber um melhor detalhamento na forma como a Administração 
passou organizar a sua prestação de contas, principalmente a partir de 1998, 
com vistas a atender à legislação que regulamenta o Fundef. Talvez pelo fato 
de ser menos dependente daqueles recursos e de ter optado por conciliar a ma-
nutenção das atividades de educação infantil com as quatro primeiras séries 
do ensino fundamental, repassando (perdendo) quantias consideráveis para 
o fundo, não tenha havido preocupação com distinções mais refinadas na 
caracterização das despesas realizadas, exceto no que concerne àquelas reali-
zadas com recursos do fundo.

De maneira geral, o que esses números da Tabela 10 revelam, de forma 
cristalina, é o esforço a que se submetem (e, ao mesmo tempo, as dificuldades 
que podem estar impondo aos seus programas educacionais) certas adminis-
trações, ao tentarem conciliar a oferta dos serviços educacionais que já manti-
nham com os novos que tiveram de assumir após o Fundef.

Em relação à cidade de Pedrinhas Paulista, em que pesem os riscos de 
conclusões categóricas em estudos desse tipo, os resultados levam a algumas 
constatações, das quais destacamos as seguintes:
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• 	 As despesas com pessoal cresceram pouco de 1996 a 1997, reduziram-
se entre 1998 e 1999 para retornarem, em 2000, ao patamar de 1997, 
além de os professores não terem obtido reajustes no período – o que 
foi informado pela SME, em entrevista. Outra justificativa seria o 
fato de um número considerável de professores do ensino fundamen-
tal pertencer à rede estadual, que lhes pagava o salário. Segundo a 
Secretaria, os custos com as novas contratações, motivadas por apo-
sentadorias ou transferências do pessoal ligado à Secretaria Estadual, 
foram absorvidos sem grandes impactos, em decorrência da não-ex-
pansão da rede;

• 	 A alta participação das despesas com serviços de terceiros e encargos, de 
maneira geral, pode estar associada à contabilização das despesas com 
transporte de alunos e sua paulatina redução, a partir de 1996, e às mu-
danças na forma de contratação de pessoal, antes feita a título precário 
e como prestadores de serviços – as pessoas tinham de submeter-se a 
processos de seleção pública, sendo incorporadas à folha de pagamento, 
sob nova rubrica;

Tabela 10: Evolução das despesas de custeio com a SME (Pedrinhas 
Paulista) (%)

Despesas 1996 1997 1998 1999 2000
Pessoal 28,63 34,11 29,52 29,93 34,52

Material de consumo 22,93 21,14 15,33 17,50 17,43
Serviços terceiriza-

dos e encargos 33,14 29,75 16,40 9,80 8,18

Outras despesas 15,30 15,01 38,74 42,77 39,86
Totais 100 100 100 100 100

Fonte: Balanços da Administração Municipal (GUIMARÃES, 2001).
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• 	 Finalmente, registrou-se um crescimento acentuado no item “Outras 
Despesas”, exatamente quando a administração passa a ter retida, no 
Fundef, parte considerável das receitas que viria a receber via trans-
ferências.

Sem excluir a possibilidade de que haja problemas com as formas de 
registros da administração municipal, o que fica evidente é que, ao mesmo 
tempo que houve incorporação de novos alunos na sua rede, verificou-se uma 
pequena evolução nas despesas com pessoal e com material de consumo, o 
que é surpreendente, mesmo quando se considera que existiu redução no nú-
mero total de alunos.

A se confirmar, o que parece ter ocorrido em Pedrinhas Paulista pode 
ser indício de que é possível a outros municípios, pela adoção de procedimen-
tos rigorosos de contenção de despesas, provocar a queda na qualidade dos 
serviços e, mais grave ainda, a redução deliberada na oferta de vagas, o que 
não foi o caso. 

3 	 Algumas tendências gerais detectadas

Além das considerações sobre as tendências relacionadas à evolução 
das receitas, das despesas e dos impactos do Fundef nas finanças dos mu-
nicípios de Canitar e Pedrinhas Paulista, este trabalho apresenta, a seguir, 
outros aspectos mais específicos, com o objetivo de relacioná-los aos resulta-
dos obtidos nos outros municípios paulistas que compuseram a amostra geral 
da pesquisa “Acompanhamento da Implantação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
no Estado de São Paulo: 1996-2000”, desenvolvida com recursos da Fapesp 
(FAPESP, 2001).
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A previsão de que a implantação do Fundef seria, no caso específico 
do Estado de São Paulo, indutora do processo de municipalização do Ensino 
Fundamental, com conseqüências imediatas, efetivamente se materializou.

A análise preliminar dos indicadores educacionais, de 1996 a 1999, dos 
Municípios estudados possibilitou o estabelecimento de quatro tendências 
(Quadro 5):

Estabelecidas tais tendências, verificaram-se suas ocorrências, ou não, 
em cada um dos Municípios e no Estado de São Paulo. As tendências 1, 2 e 4 
foram confirmadas na maioria deles e sofreram grandes mudanças a partir de 
1998, ano de implantação do Fundef.

Isso indica que houve uma adaptação das redes de ensino às exigências 
do Fundef para liberação das verbas retidas no fundo, confirmando seu cará-
ter indutor à municipalização.

As tendências 1, 2 e 4, manifestadas, em sua maioria, simultaneamente, 
estão intimamente relacionadas. Como o Fundef só destina verbas de acor-

Tendências Descrição das tendências

1 Diminuição do número de matrículas no En-
sino Fundamental da Rede Estadual

2 Aumento do número de matrículas no Ensi-
no Fundamental da Rede Municipal

3 Aumento do número de matrículas na Pré-escola

4 Aumento do número de matrículas no En-
sino Médio da Rede Estadual

Quadro 5: Tendências gerais detectadas para o conjunto dos 
municípios
Fonte: Relatório Final da pesquisa Acompanhamento da Implantação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério no 
Estado de São Paulo. (FAPESP, 2001; GUIMARÃES, 2001).
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do com o número de matrículas no Ensino Fundamental regular das redes 
públicas, os municípios optaram por remanejar suas ofertas de matrícula, 
promovendo a municipalização do ensino fundamental, que pode ser cons-
tatada pelo fluxo de alunos desse nível de ensino da rede estadual para a rede 
municipal, pela concentração do ensino médio na rede estadual, transferido, 
muitas vezes, da rede municipal. Dessa forma, o município fica responsável, 
prioritariamente, pela pré-escola e pelo ensino fundamental e, com isso, apto 
para captar mais verbas desse fundo.

Em relação aos municípios de Canitar e Pedrinhas Paulista, confor-
me se observa na Tabela 11, em que estão indicados os números relativos 
à evolução do número de matrículas, pode-se constatar que, a despeito das 
características de desenvolvimento e das peculiaridades locais, algumas da-
quelas tendências verificadas no conjunto dos municípios paulistas também 
se fizeram presentes.

• 	 Ressalvados os problemas com o número de alunos considerado, houve 
aumento de 18% nas matrículas de Educação Infantil Municipal, em 
Canitar (tendência 3);

Tabela 11: Evolução de matrículas no ensino público entre 1996-2000 
(Canitar e Pedrinhas Paulista) (%)

Modalidade de ensino Canitar Pedrinhas Paulista
Educação infantil municipal 18 0,03

Ensino fundamental municipal 130,6 45
Ensino fundamental estadual (1ª a 4ª) (100) -100
Ensino fundamental estadual (5ª a 8ª) (100) 11

Ensino médio estadual 100 55

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2000); 
(GUIMARÃES, 2001).
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• 	 Em Pedrinhas Paulista, mesmo considerando a informação de que a 
administração municipal já repassava recursos para uma entidade filan-
trópica local que também atendia a essa faixa etária, houve um retorno 
ao número de 1996, após ter ocorrido redução de 21% (de 132, em 
1997, para 104, em 2000) (tendência 3);

• 	 Houve aumento nas matrículas do Ensino Fundamental Municipal 
(130,6%, em Canitar, e 45%, em Pedrinhas Paulista) (tendência 2). 
Entretanto, em Pedrinhas Paulista, houve redução do número de ma-
trículas de 1ª a 4ª série, desde 1997, quando ocorreu a municipalização 
(274, 254, 231 e 223), o que representa 19% no período e uma particu-
laridade que esperamos não se converta numa tendência;

• 	 As matrículas do Ensino Fundamental da Rede Estadual foram ex-
tintas em Canitar e representam apenas 11% do total, em Pedrinhas 
Paulista) (tendência 1);

• 	 Especificamente no caso de Pedrinhas Paulista, as matrículas do Ensino 
Fundamental da Rede Estadual ficaram reduzidas apenas ao número 
de alunos de 5ª a 8ª série, o que representa 55% dos estudantes desse 
nível de ensino. Entretanto, esse número cresceu 11% no período (ten-
dência 1);

• 	 O fato de não constarem matrículas no Ensino Médio na Rede Estadual, 
em Canitar, para os anos de 1997, 1998 e 1999, deve-se, à época, à si-
tuação peculiar de município recém-emancipado, que levou os alunos 
daquele nível de ensino a continuar o ensino médio no município vi-
zinho de Ourinhos. Isso explica o aumento de 100% nesse nível de 
ensino na rede estadual (tendência 4), embora, nesse caso, o tamanho 
do crescimento deva ser relativizado;

• 	 Em Pedrinhas Paulista, também houve crescimento das matrículas no 
ensino médio (55%) (tendência 4).
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4 	 Considerações finais

Na maioria dos casos estudados e nas entrevistas com os responsáveis 
pela Administração Municipal de Canitar, ficou evidente a prevalência do cri-
tério financeiro sobre qualquer outro, na adesão à municipalização do ensino. 
Se isso pode ser atenuado pelo fato de a Administração ter assumido alunos de 
ensino fundamental (1a a 4a série), mesmo antes de o Fundef ser implantado, 
pode, em contrapartida, ser contraditado pela forma imprudente com que o 
fez também em relação ao alunado de 5a a 8a série, aparentemente visando a 
incrementar as receitas municipais.

Diferentemente, nas entrevistas com os responsáveis pela 
Administração Municipal de Pedrinhas Paulista, evidenciou-se que a ad-
ministração local não se deixou seduzir pela possibilidade de recursos “far-
tos” do Fundef; ao contrário, adotou uma política mais comedida, para não 
comprometer o equilíbrio financeiro da Secretaria Municipal de Educação 
e da própria Administração, o que se materializou pela assunção apenas do 
alunado de 1a a 4a, passível de ser mantido com recursos próprios quando 
ocorrer a extinção do fundo.

Alguns dos aspectos apontados neste artigo sugerem o grau de difi-
culdade que as administrações municipais têm enfrentado para se ajustar 
ao novo formato de financiamento da educação, via fundos, num momento 
que ele parece consolidar-se, com aprovação do Fundeb, pelo Congresso 
Nacional. Esse novo fundo que ainda será regulamentado é uma versão 
ampliada – e melhorada – do Fundef, no que se refere à sua abrangência, 
montante de recursos previstos e expectativas suscitadas. Mas isso já seria 
objeto de outro texto.
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e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef) (Maintenance and Development resources for 
Basic Education and Teaching Valorization) in the relations between 
states, cities and the country. It is shown in this article that even in 
the Sao Paulo State which stands out for its financial situation and 
offering differentiated public education, two small towns, located in 
the same area, with social and economics characteristics and simi-
lar sizes, adopted different ways related to Fundef and to the form 
they joined to make educational municipal, submitting different 
amplitudes. The results of another research were confirmed as the 
largest adhesion probability and in a more way accentuated to the 
educational municipal of the teaching by the more dependent of the 
constitutional transferences. The presented data evidence the risks of 
the financing of the education through bottoms, especially, when the 
Ministério da Esducação e Cultura (MEC) (Minister of Education 
and Culture) announces, as done extraordinary, the substitution of 
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